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9. Somente será admitido à Prova Oral o candidato que, 
tendo sido aprovado na Prova Discursiva, comprovar que à 
época da inscrição preenchia os requisitos indicados no item 2 
do Capítulo II deste Edital, cumprindo o item 14 do Capítulo II.

V. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
1. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado fará publicar 

no Diário Oficial do Estado de São Paulo a relação dos candida-
tos que tiveram sua inscrição deferida, indicando data, horário 
e local da realização da primeira prova escrita (Prova Objetiva), 
que terá duração de 4 (quatro) horas.

1.1. a aplicação da primeira prova escrita (Prova Objetiva) 
está prevista para o dia 02 de setembro de 2012.

2. As provas escritas e oral serão realizadas na cidade de 
São Paulo.

2.1. Na hipótese de o número de candidatos inscritos 
exceder à oferta de lugares adequados existentes na Capital, a 
Fundação Carlos Chagas reserva-se ao direito de alocá-los em 
cidades próximas para aplicação das provas, não assumindo 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento 
desses candidatos.

3. A confirmação da data e as informações sobre horários 
e locais serão divulgadas oportunamente por meio de editais 
de convocação para provas e de cartões informativos que serão 
encaminhados aos candidatos por endereço eletrônico.

3.1. O candidato receberá o cartão informativo no endereço 
eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a manutenção/atualização de seu endereço de 
correio eletrônico.

3.1.1. Não será encaminhado cartão informativo de can-
didato cujo endereço eletrônico informado no formulário de 
inscrição esteja incompleto ou incorreto.

3.1.2. A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo não se responsabilizam por informações 
incorretas ou incompletas de endereço, ou por falha na entrega 
de mensagens eletrônicas, causada por endereço eletrônico 
incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato, 
tais como, caixa de correio eletrônico com espaço de armazena-
mento excedido, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou 
qualquer outro problema de ordem técnica, devendo o candi-
dato sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas para 
verificar as informações pertinentes ao concurso.

3.2. A comunicação por intermédio de endereço eletrônico 
não tem caráter oficial, sendo meramente informativa, devendo 
o candidato acompanhar pelo Diário Oficial do Estado a publi-
cação dos editais de convocação para a realização das provas e 
outras informações.

3.2.1. A comunicação pessoal enviada ao candidato, ainda 
que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não 
desobriga o candidato do dever de consultar os editais de 
convocação para provas, publicado no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.

4. O candidato que não tiver recebido o cartão informativo
até 28 de agosto, ou se tiver dúvidas quanto ao local, data 

e horários de realização das provas, deverá:
a) entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao 

Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone 
(0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 
16 horas, ou

b) consultar o site da Fundação Carlos Chagas (www.
concursosfcc.com.br).

5. Ao candidato só será permitida a realização das provas 
na respectiva data, no local e horários constantes nos editais de 
convocação de provas publicados no Diário Oficial do Estado.

6. Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão 
Informativo enviado ao candidato, ou erros observados nos 
documentos impressos, entregues ao candidato no dia da 
realização das provas, quanto a nome, número de documento 
de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e critério de 
desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as 
instruções constantes da página do Concurso, até o terceiro dia 
útil após a aplicação das Provas.

6.1. Dados referentes aos critérios de desempate poderão 
ser corrigidos, somente, até o terceiro dia útil após a aplicação 
das Provas Objetivas.

7. Caso haja inexatidão na informação relativa à condição 
de pessoa com deficiência, o candidato deverá entrar em 
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC 
da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, 
de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de 
Brasília), com, no mínimo, 48(quarenta e oito) horas de antece-
dência da data de realização da prova.

7.1. O candidato que não entrar em contato com o Serviço 
de Atendimento ao Candidato – SAC, nos prazos mencionados 
nos item 6 e 7,será o exclusivo responsável pelas consequências 
advindas de sua omissão.

8. Somente será admitido à sala de provas o candidato que 
estiver portando documento original de identidade que bem o 
identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedi-
das pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Arma-
das, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; 
Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de 
Lei Federal, valem como documento de identidade, tais como, 
OAB, CREA, CRM, CRC, etc.; Certificado de Reservista; Passapor-
te; Carteira de Trabalho e Previdência Social; e Carteira Nacional 
de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei n. 9.503/97).

8.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, 
de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

8.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresen-
tar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há,no máximo, 10 (dez) dias, sendo então 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

8.3. A identificação especial será exigida, também, do 
candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto 
à fisionomia, assinatura ou a condição de conservação do 
documento.

8.4. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documen-
tos citados no item 8 deste Capítulo, ainda que autenticadas, 
ou quaisquer outros documentos diferentes dos anteriormente 
especificados, nem mesmo carteira funcional de ordem pública 
ou privada.

9. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
9.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre 

a realização da prova para justificativa de sua ausência.
9.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 

motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do concurso público.

10. Será solicitada aos candidatos, quando da aplicação das
provas, a autenticação digital da folha e/ou caderno de pro-

vas personalizados, objetivando garantir a lisura e a idoneidade 
do Concurso Público, bem como a autenticidade.

10.1. Se, por qualquer motivo, não for possível a autentica-
ção digital, o candidato deverá apor sua assinatura, em campo 
específico, por três vezes.

10.2. A autenticação digital (ou assinaturas) dos candidatos 
na folha de respostas visa a atender o disposto no Capítulo IX, 
item 2, deste edital.

11. O candidato deverá comparecer ao local de realização 
das provas munido de caneta esferográfica de material transpa-
rente de tinta preta, lápis preto nº 2 e borracha.

12. Na realização da Prova Objetiva serão fornecidos o 
caderno de questões e a folha de respostas personalizados com 
os dados do candidato, para aposição da assinatura no campo 
próprio e transcrição das respostas com caneta esferográfica 
de tinta preta.

13. Na Prova Objetiva, o candidato deverá assinalar as 
respostas na folha de respostas personalizada, que será o 

chamadas, aplicando-se sempre a regra do artigo 1º da Lei 
Complementar n. 683/92.

10.2. Os candidatos da lista especial serão chamados até 
esgotar-se o percentual da reserva legal estabelecida no item 2 
deste Capítulo, quando então as vagas serão destinadas apenas 
aos candidatos da lista geral.

11. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação 
da lista de classificação, o candidato com deficiência aprovado, 
deverá submeter-se a Perícia Médica para comprovação da defi-
ciência apontada no ato da inscrição e de sua compatibilidade 
com o exercício das atribuições do cargo.

11.1. A perícia será realizada pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado, por especialista na área de deficiência de 
cada candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar do respectivo exame.

11.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato à 
avaliação de que trata o item 11.

11.3. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do cargo de Procurador do Estado, o candidato será 
eliminado do certame.

11.4. Será eliminado da lista específica o candidato cuja 
deficiência informada no Formulário de inscrição não seja cons-
tatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal 
n. 3298/99, permanecendo apenas na lista de classificação geral, 
desde que se enquadre nos limites estabelecidos no item 6.1 do 
Capítulo IV, deste Edital.

11.4.1 Na hipótese do candidato não ter sido classificado 
de acordo com os limites constantes do item 6.1 do Capítulo IV, 
será eliminado do certame.

11.4.2 Não caberá nenhum recurso contra a decisão proferi-
da pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado.

12. As vagas definidas no item 2 deste Capítulo que não 
forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por 
reprovação no Concurso ou na perícia médica serão preenchi-
das pelos demais candidatos com estrita observância à ordem 
classificatória.

13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das 
disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

14. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este concurso público e não será devolvido.

15. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência 
não poderá ser arguida para justificar a concessão de readapta-
ção, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

IV. DAS PROVAS
1. O concurso compreenderá duas provas escritas (Prova 

Objetiva e Prova Discursiva), uma prova oral, bem como ava-
liação dos títulos.

2. As matérias sobre as quais versarão as provas são as 
seguintes:

a) Direito Constitucional;
b) Direito Processual Civil;
c) Direito Civil;
d) Direito Administrativo;
e) Direito de Pessoal e Previdenciário Público;
f) Direito Ambiental;
g) Direito Tributário;
h) Direito do Trabalho e Processual do Trabalho;
i) Direito Financeiro, Econômico e Empresarial Público.
2.1. O conteúdo programático dessas matérias consta do 

Anexo I deste edital.
3. A primeira prova escrita (Prova Objetiva), com duração 

de quatro horas, será realizada em um único período e contará 
com 90 (noventa) questões objetivas de múltipla escolha, assim 
distribuídas:

a) 10 (dez) do programa de Direito Constitucional;
b) 10 (dez) do programa de Direito Processual Civil;
c) 10 (dez) do programa de Direito Civil;
d) 10 (dez) do programa de Direito Administrativo;
e) 10 (dez) do programa de Direito de Pessoal e
Previdenciário Público;
f) 10 (dez) do programa de Direito Ambiental;
g) 10 (dez) do programa de Direito Tributário;
h) 10 (dez) do programa de Direito do Trabalho e Processual 

do Trabalho;
i) 10 (dez) do programa de Direito Financeiro, Econômico e 

Empresarial Público.
4. A segunda prova escrita (Prova Discursiva) será realizada 

em duas etapas, cada uma com duração de quatro horas, nos 
períodos da manhã e da tarde de um mesmo dia.

4.1. A primeira etapa da Prova Discursiva, a ser realizada no 
período da manhã, compreenderá:

a) 1(uma) peça processual, conforme o programa de Direito 
Processual Civil, versando sobre aspectos de direito material 
de quaisquer das matérias indicadas no item 2 deste Capítulo;

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Civil;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Ambiental;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito do 
Trabalho e Processual do Trabalho;

4.2. A segunda etapa da Prova Discursiva, a ser realizada no 
período da tarde, compreenderá:

a) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Constitucional;

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Administrativo;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito de 
Pessoal e Previdenciário Público;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Tributário;

e) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Financeiro, Econômico e Empresarial Público.

4.3. Na avaliação da Prova Discursiva, serão considerados o 
acerto das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema, a 
fluência e a coerência da exposição, a correção gramatical e a 
precisão da linguagem jurídica.

5. A Prova Oral consistirá na arguição pública dos candida-
tos a ela admitidos, pelos membros da Comissão Examinadora 
de Concurso, sobre os temas do programa constante do Anexo 
I deste Edital.

6. As provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discursiva) 
serão eliminatórias, somente sendo admitido à prova seguinte 
ou à Prova Oral o candidato que obtiver nota superior a zero em 
cada matéria e média igual ou superior a 5 (cinco).

6.1. Estarão habilitados à segunda prova escrita (Prova 
Discursiva) os candidatos que obtiverem o maior número de 
pontos na primeira prova escrita (Prova Objetiva), até totalizar 4 
(quatro) vezes o número de cargos postos em concurso.

6.1.1. Todos os candidatos que estiverem empatados no 
último número de pontos serão admitidos à segunda prova escri-
ta (Prova Discursiva), ainda que ultrapassado o limite previsto no 
item 6.1 deste capítulo.

6.2. Também serão admitidos à segunda prova escrita 
(Prova Discursiva) todos os candidatos com deficiência habilita-
dos na forma do item 6 deste capítulo.

6.3. Os demais candidatos não habilitados à segunda prova 
escrita (Prova Discursiva) serão excluídos do concurso.

7. As notas do concurso serão atribuídas da seguinte forma:
7.1. Nas provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discursiva) 

e na Prova Oral, a cada matéria corresponderá uma nota, na 
escala de zero a dez, extraindo-se a média aritmética, que cons-
tituirá o resultado final do candidato em cada prova, observado 
o disposto no item 6 deste Capítulo.

7.2 A nota atribuída aos títulos não poderá, na sua avalia-
ção total, ultrapassar 1 (um) ponto.

8. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado aprovará e 
fará publicar no Diário Oficial do Estado a lista dos candidatos 
aprovados nas respectivas provas, indicando data, horário e 
local, em que será realizada a prova seguinte.

a prova das providências adotadas para expedição e registro do 
diploma correspondente;

c) cópia reprográfica autenticada de documento que com-
prove eventual alteração de nome em relação aos documentos 
apresentados (certidão de casamento, etc.);

d) cópia reprográfica autenticada do certificado de reser-
vista ou documento equivalente, que comprove a quitação com 
o serviço militar;

e) atestado fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o 
gozo dos direitos políticos;

f) atestado de antecedentes criminais e certidão dos distri-
buidores criminais das Justiças Federal e Estadual, bem como 
das Justiças Militar Federal e Estadual, das localidades onde o 
candidato tenha residido desde os 18 (dezoito) anos de idade;

g) certidão dos distribuidores cíveis das Justiças Federal e 
Estadual das Comarcas e Seções Judiciárias onde o candidato 
tenha residido a partir dos 18 (dezoito) anos de idade;

h) certidão de exercício, com declaração positiva ou nega-
tiva de aplicação de penalidade decorrente de processo admi-
nistrativo disciplinar, na hipótese de o candidato ser ou ter 
sido servidor público, no âmbito das administrações direta ou 
indireta, federal, estadual ou municipal.

i) certidão comprobatória de não possuir condenação em 
órgão de classe, em relação ao exercício profissional.

14.1. A documentação acima mencionada deve ser entregue 
no Conselho da Procuradoria Geral do Estado, situado à Rua 
Pamplona, 227, 1º andar – Jardim Paulista – CEP 01405-000 – 
São Paulo – SP, no horário das 10 (dez) às 16 (dezesseis) horas.

15. Caso o candidato não efetue as comprovações referidas 
nas alíneas do item 14, no prazo assinado, a inscrição será

declarada insubsistente, com a consequente nulidade de 
todos os atos praticados.

III.DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 
37 da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual 
n. 683, de 18 de setembro de 1992, é assegurado o direito de 
inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência 
apresentada seja compatível com as atribuições do cargo em 
provimento.

2. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n. 
683, de 18 de setembro de 1992, no item VII do artigo 4º do 
Decreto nº 54.387, de 28 de maio de 2009, bem como na forma 
do Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser-
lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do total 
das vagas em face da classificação obtida.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações e 
na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

3.1 Não obsta à inscrição ou exercício do cargo a utilização 
de material tecnológico ou habitual.

4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, particu-
larmente em seu artigo 40, bem como na Súmula 377 do STJ, 
participarão do Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação, aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário, ao local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos. Os benefícios previstos no art. 40, §§ 1º e 
2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das 
inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação 
Carlos Chagas.

4.1. O atendimento às condições especiais solicitadas para 
a realização das provas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido.

5. No ato da inscrição, o candidato deverá declarar ser pes-
soa com deficiência, especificá-la, e indicar se deseja concorrer 
às vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar, durante o 
período de inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), 
à Fundação Carlos Chagas (Departamento de Execução de Pro-
jetos – Ref.: Laudo Médico – Concurso Público da PGESP – Av. 
Professor Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo 
– SP – CEP 05513-900), considerando, para este efeito, a data 
da postagem, os documentos a seguir:

a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das 
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classifica-
ção Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação 
da sua prova, informando, também, o seu nome, documento de 
identidade (RG) e número do CPF.

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de 
prova especial em Braile, ou Ampliada, ou leitura de sua prova, 
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término 
das inscrições, especificando o tipo de deficiência;

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do 
atendimento de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais - Libras, 
além do envio da documentação indicada na letra "a" deste 
item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término 
das inscrições;

d) O candidato com deficiência que necessitar de tempo 
adicional para realização das provas, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar 
solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com justifi-
cativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência.

6.1.A Procuradoria do Estado e a Fundação Carlos Chagas 
não se responsabilizam pelo extravio dos documentos enviados 
via Sedex.

6.2.Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova 
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos 
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da 
prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.

6.3.Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que 
solicitarem prova especial Ampliada serão oferecidas provas 
nesse sistema.

6.3.1.O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de 
sua prova Ampliada entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação 
de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

6.4. Os candidatos com deficiência visual (cegos ou baixa 
visão), que solicitarem prova especial por meio da utilização de 
software, deverão indicar um dos relacionados a seguir:

6.4.1.Dos Vox (sintetizador de voz);
6.4.2.Jaws (Leitor de Tela);
6.4.3.Zoomtext (ampliação e voz).
7.No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência
deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo em 

provimento e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à 
avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de 
habilitação durante o período de estágio probatório.

8.Os candidatos que, dentro do prazo do período das 
inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no 
item 6, deste Capítulo, serão considerados como pessoas sem 
deficiência, seja qual for o motivo alegado, bem como poderão 
não ter as condições especiais atendidas.

9.O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme instruções constantes neste Capítulo não poderá 
interpor recurso em favor de sua situação.

10. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste edital, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

10.1. Por ocasião da nomeação, serão chamados os candi-
datos classificados nas duas listas (geral e especial), de maneira 
sequencial e alternada. A nomeação se inicia com o aprovado 
em primeiro lugar da lista geral, passando ao primeiro da lista 
especial, e assim sucessivamente, seja qual for o número de 

período de 10 (dez) horas do dia 23/07/2012 às 14 (quatorze) 
horas do dia 10/08/2012, observado o horário de Brasília.

5. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço 
eletrônico www.concursosfcc.com.br, durante o período de ins-
crição e, por meio do link referente ao concurso da Procuradoria 
Geral do Estado, efetuar sua inscrição, conforme os procedimen-
tos estabelecidos a seguir:

5.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o 
formulário respectivo e transmitir os dados pela Internet, impri-
mindo o comprovante de inscrição finalizada.

5.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da importân-
cia referente à inscrição, por meio de boleto bancário ou débito 
em conta corrente de banco(s)conveniado(s), no valor de R$ 
200,00 (duzentos reais), a título de ressarcimento de despesas 
com material e serviços, de acordo com as instruções constantes 
no endereço eletrônico da página de inscrições, até a data limite 
para encerramento das inscrições (10/08/2012).

5.2.1. Depois da conclusão do preenchimento do formulário 
de inscrição, deverá ser impresso o boleto bancário, disponível 
no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, para o paga-
mento do valor da taxa de inscrição em qualquer banco do 
sistema de compensação bancária.

5.2.2. O pagamento do valor da taxa de inscrição poderá 
ser efetuado em dinheiro ou em cheque do próprio candidato.

5.2.2.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somen-
te será considerado quitado após a respectiva compensação.

5.2.2.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que 
seja o motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito a 
inscrição.

5.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que o candidato 
se encontre, o boleto deverá ser pago antecipadamente.

5.3. A partir de 25 de agosto de 2012, o candidato poderá 
conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), se os dados da inscrição foram 
recebidos e o valor da taxa de inscrição consta ter sido recolhido. 
Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com 
o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação 
Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a 
sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), para 
verificar o ocorrido.

5.4. As inscrições somente serão confirmadas após a com-
provação do pagamento do valor da taxa respectiva.

5.5. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetu-
ado em valor menor do que o estabelecido no item 5.2., bem 
como as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem 
efetuados após a data de encerramento das inscrições.

5.7. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de docu-
mento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
as informações dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob 
as penas da lei.

5.8. A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria Geral do 
Estado não se responsabilizam por solicitações de inscrição 
não recebidas por motivo de ordem técnica dos computado-
res, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.

5.9. O descumprimento das instruções para inscrição impli-
cará a não efetivação da inscrição.

6. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candi-
dato observar atentamente as informações sobre a aplicação da 
prova, constante no Capítulo V deste edital.

7. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo 
correto preenchimento do Formulário de Inscrição, reservando-se 
à Procuradoria Geral do Estado e à Fundação Carlos Chagas o 
direito de excluir do concurso público a que se refere este edital 
aquele que não preencher esse documento oficial de forma com-
pleta, correta ou fornecer dados inverídicos ou falsos.

8. Em nenhuma hipótese, será devolvida a importância paga 
relativa à taxa de inscrição.

9. O candidato que pretender se valer do direito previsto 
na Lei Estadual n. 12.782, de 20 de dezembro de 2007, deverá 
requerê-lo nos 2 (dois) primeiros dias da abertura da inscrição 
no concurso público.

9.1. O requerimento a que se refere o item 9 deste Capítulo, 
instruído com todos os documentos comprobatórios do atendi-
mento dos requisitos e condições previstos na Lei n. 12.782, de 
20 de dezembro de 2007, deverá ser encaminhado, via Sedex ou 
Aviso de Recebimento (AR), no prazo assinalado, à Fundação 
Carlos Chagas (Departamento de Execução de Projetos – Ref.: 
Redução de Inscrição/PGE-SP – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, 
Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).

9.2. No caso de indeferimento do pedido fundado na Lei 
12.782, de 20 de dezembro de 2007, o candidato poderá proto-
colar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação do 
resultado no Diário Oficial, recurso ao Presidente da Comissão 
Examinadora.

9.3. O recurso mencionado no item 9.2 deverá ser protoco-
lado, no prazo assinalado, na sede do Conselho da Procuradoria 
Geral do Estado, situada à Rua Pamplona n. 227, 1º andar – 
Jardim Paulista, no horário das 10 (dez) às 16 (dezesseis) horas.

10. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

11. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a Funda-
ção Carlos Chagas não são responsáveis por nenhuma despesa 
suportada pelo candidato para realizar as provas do concurso, 
especialmente as de viagens e de estada.

12. O candidato sem deficiência, que necessite de condição 
especial para realização da prova deverá solicitá-la até o térmi-
no das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à 
Fundação Carlos Chagas (Departamento de Execução de Proje-
tos – Ref.: Solicitação/PGE-SP – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, 
Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).

12.1. O candidato que não o fizer até o término das inscri-
ções, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição 
atendida.

12.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito 
à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

13. Caso a candidata lactante necessite amamentar durante 
a

realização das provas, poderá fazê-lo em sala reservada, 
desde que o requeira, observando os procedimentos constantes 
a seguir, para adoção das providências necessárias.

13.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua soli-
citação, até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Departamento 
de Execução de Projetos – Ref.: Solicitação/ PGE-SP – Av. Prof. 
Francisco Morato, n° 1565, Jardim Guedala, São Paulo/SP – CEP 
05513-900).

13.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

13.3. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal do sexo feminino.

13.5. Na sala reservada para amamentação, ficarão somen-
te a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham 
grau de parentesco ou de amizade com a candidata.

14. Para atender ao disposto no item 2 deste Capítulo, os 
candidatos que obtiveram, nas provas escritas, média igual ou 
superior a 5 (cinco), deverão entregar, no prazo de 10 (dez) dias 
a contar da data da publicação do resultado da segunda prova 
escrita (Prova Discursiva), os seguintes documentos:

a)cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade;
b) cópia reprográfica autenticada de diploma registrado 

ou de certidão de colação de grau em Direito, expedida por 
instituição de ensino oficial ou devidamente reconhecida, com 
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